
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.735 - MG 
(2014/0193914-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA LUIZA CAMPOS ALVARENGA BARBOSA 
ADVOGADO : ANDREZZA MENEZES FARIA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES. SÓCIOS 
QUE NÃO INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À 
ÉPOCA DO FATO GERADOR E DA OCORRÊNCIA DA 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é possível o 
redirecionamento da execução fiscal em relação a sócio que não integrava 
a sociedade à época dos fatos geradores e no momento da dissolução 
irregular da empresa executada. 

3. Como se vê, conforme o acórdão recorrido, a sócia 
ora agravada não se encontrava na gerência da empresa no momento da 
ocorrência do fato gerador e à época da dissolução irregular da empresa, 
logo, não é cabível o redirecionamento da execução fiscal.

4. Consigne-se por fim quanto à alegação do estado de 
que o entendimento fixado no decisum ora impugnado estaria contrário 
ao do REsp n. 1.104.900/ES julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
segundo o qual constando o nome do sócio na CDA a este incumbe o 
ônus probatório que não ficou caracterizada nenhuma das hipóteses do 
art. 135 do CTN, não enseja conhecimento, seja porque não foi arguido 
nas razões do especial, tratando-se de evidente inovação recursal, seja 
porque não se extrai tal informação do julgado de origem, sendo 
impossível a constatação nesta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.735 - MG 
(2014/0193914-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA LUIZA CAMPOS ALVARENGA BARBOSA 
ADVOGADO : ANDREZZA MENEZES FARIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE MINAS 
GERAIS contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo nos termos da seguinte ementa (fls. 193/197, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
PARA OS SÓCIOS-GERENTES. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM 
A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR E 
DA OCORRÊNCIA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado (fls. 
144/154, e-STJ): 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. EX-SÓCIA QUE NÃO 
PARTICIPOU DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR. EFEITOS QUE 
NÃO PODEM SER ESTENDIDOS À AGRAVADA. 
ILEGITIMIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

Celebrando a jurisprudência do STJ, é defeso o 
redirecionamento da execução fiscal, que trata de dívidas tributárias 
de empresa, ao ex-sócio que não participou da dissolução irregular 
da sociedade. Os efeitos da dissolução irregular, como a 
responsabilidade pessoal, alcançam, em tese, apenas aqueles que, 
comprovadamente, praticaram e/ou consentiram com o ato. Aqueles 
que, à época do fato (dissolução irregular), já haviam saído da 
sociedade, não podem ser responsabilizados pelos atos irregulares."

Alega o agravante que "a decisão de fls. 193/197 (e-STJ) não pode 
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prevalecer, devendo ser reformada, uma vez que o acórdão proferido pelo TJMG é 
manifestamente contrário ao decidido no REsp 1.104.900/ES, julgado sob o rito 
dos recursos repetitivos." (fl. 202, e-STJ)

Explica que "da leitura do voto condutor do acórdão proferido pelo 
TJMG, observa-se que o entendimento esposado pelo Tribunal de origem foi no 
sentido de que caberia à Fazenda Pública a prova de ato capaz de ensejar a 
responsabilização tributária pessoal da ex-sócia-gerente, mesmo que seu nome 
conste da CDA." (fls. 203, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.735 - MG 
(2014/0193914-6)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES. SÓCIOS 
QUE NÃO INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À 
ÉPOCA DO FATO GERADOR E DA OCORRÊNCIA DA 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é possível o 
redirecionamento da execução fiscal em relação a sócio que não integrava 
a sociedade à época dos fatos geradores e no momento da dissolução 
irregular da empresa executada. 

3. Como se vê, conforme o acórdão recorrido, a sócia 
ora agravada não se encontrava na gerência da empresa no momento da 
ocorrência do fato gerador e à época da dissolução irregular da empresa, 
logo, não é cabível o redirecionamento da execução fiscal.

4. Consigne-se por fim quanto à alegação do estado de 
que o entendimento fixado no decisum ora impugnado estaria contrário 
ao do REsp n. 1.104.900/ES julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
segundo o qual constando o nome do sócio na CDA a este incumbe o 
ônus probatório que não ficou caracterizada nenhuma das hipóteses do 
art. 135 do CTN, não enseja conhecimento, seja porque não foi arguido 
nas razões do especial, tratando-se de evidente inovação recursal, seja 
porque não se extrai tal informação do julgado de origem, sendo 
impossível a constatação nesta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não prospera o inconformismo.

Consoante fixado na decisão ora recorrida, o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado 
que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias. 

A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, como 
demonstra a seguinte ementa: 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE. 

(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 

que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, 
nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, 
para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 
1ª Seção, DJ de 28.02.2005). 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 11.3.2009, DJe 23.3.2009.) 

Assim, a desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente 
invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é 
medida de caráter excepcional, apenas admitida nas hipóteses expressamente previstas 
no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é 
que infração à lei. 

Ressalta-se, ainda, que, nos termos da jurisprudência do STJ, não é 
possível o redirecionamento da execução fiscal em relação a sócio que não integrava a 
sociedade à época dos fatos geradores e no momento da dissolução irregular da 
empresa executada. 

Confira-se: 
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO 
FISCAL - SÓCIO QUE NÃO ERA GERENTE DA EMPRESA NA 
ÉPOCA DO FATO GERADOR DOS TRIBUTOS OBJETO DA 
EXECUÇÃO - DESCABIMENTO.

1. Esta Corte firmou entendimento de que é possível o 
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente, 
independentemente de seu nome constar da CDA, contanto que ele 
tenha administrado a sociedade à época do fato gerador do tributo.

2. Tendo o tribunal de origem asseverado que não seria 
possível o redirecionamento da execução fiscal porque não 
comprovado que à época dos fatos geradores dos tributos em 
execução o recorrido respondia como responsável pela sociedade, 
não há como ser acolhida a pretensão da Fazenda Nacional.

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 262.317/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 5.9.2013, DJe 17.9.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO QUE NÃO INTEGRAVA A 
SOCIEDADE À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES DO CRÉDITO 
E NEM QUANDO OCORREU A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO INVIÁVEL. 

1. Não é viável o redirecionamento da execução fiscal em 
relação a sócio que não integrava a sociedade à época dos fatos 
geradores do crédito e nem quando ocorreu a dissolução irregular 
da sociedade. Nesse sentido: EAg 1.105.993/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011; REsp 1.217.467/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 3.2.2011. 

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AgRg no Ag 1.371.752/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5.4.2011, DJe 
13.4.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. VERIFICADA A 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. RESPONSABILIDADE 
DO SÓCIO-GERENTE À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES.

1. Hipótese em que não se conheceu do Recurso Especial 
quanto à matéria (arts. 105 e 123 do CTN e art. 6º, § 1º, da Lei de 
Introdução ao Código Civil), que não foi especificamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento.
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Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
2. O redirecionamento da Execução Fiscal  para o 

sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que 
este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, 
ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o 
simples inadimplemento de obrigações tributárias.

3. Verificada a dissolução irregular da empresa, o 
redirecionamento da Execução Fiscal somente é possível contra o 
sócio-gerente da sociedade à época do fato gerador, o que não 
ocorre no caso dos autos.

4. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.394.554/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7.6.2011, DJe 10.6.2011.)

No caso dos autos, o Tribunal de origem ao analisar a matéria assim se 
manifestou (fl. 149, e-STJ):

"In casu, a agravada já havia saído da sociedade à época da 
dissolução irregular, não tendo qualquer relação com tal ato. Assim, 
a sua suposta responsabilidade por débitos tributários da empresa 
executada, não pode a ela ser imputada por essa justificativa, como 
pretende o agravante. Extrai-se trecho da exordial recursal:

(...)
Nesse diapasão, incoerente se pensar na legitimidade da 

agravada, sendo que a ela não podem ser imputados os efeitos da 
dissolução irregular da sociedade. A responsabilidade da agravada, 
nos termos como pretendida pelo exeqüente (agravante), não se 
aplica, pois decorrente de ato que não foi exercido por ela ou que a 
ela não pertence.

Contudo, não estou aqui dizendo que a agravada não poderia 
ser responsabilizada pelo débito exeqüendo. Caso comprovado que a 
ex-sócia, à época da sua administração, exerceu ato com excesso de 
poder ou infração de lei, contrato social ou estatuto, na inteligência 
do artigo 135 do CTN, se justificaria a extensão da responsabilidade 
pelo pagamento. No entanto, não é isso que se vê nos autos. O que se 
pretendeu, na verdade, foi a responsabilidade da agravada em 
virtude de uma dissolução irregular da qual ela não participou, o que 
é vedado." 

Como se vê, conforme o acórdão recorrido, a sócia ora agravada não se 
encontrava na gerência da empresa no momento da ocorrência do fato gerador e à 
época da dissolução irregular da empresa, logo, não é cabível o redirecionamento da 
execução fiscal.
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Consigne-se por fim quanto à alegação do estado de que o entendimento 
fixado no decisum ora impugnado estaria contrário ao do REsp n. 1.104.900/ES julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC, segundo o qual constando o nome do sócio na CDA 
a este incumbe o ônus probatório que não ficou caracterizada nenhuma das hipóteses do 
art. 135 do CTN, não enseja conhecimento, seja porque não foi arguido nas razões do 
especial, tratando-se de evidente inovação recursal, seja porque não se extrai tal 
informação do julgado de origem, sendo impossível a constatação nesta Corte, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0193914-6 AREsp 556.735 / MG

Números Origem:  10672100142294  10672100142294001  10672100142294002  10672100142294003  
148139320128130092

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA LUIZA CAMPOS ALVARENGA BARBOSA
ADVOGADO : ANDREZZA MENEZES FARIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA LUIZA CAMPOS ALVARENGA BARBOSA
ADVOGADO : ANDREZZA MENEZES FARIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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